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Introdução e objetivo

 Para este nosso objetivo, usámos como fontes o INE e o Eurostat e escolhemos os indicadores compatíveis com a capacidade de

corresponder ao nosso objetivo e os intervalos de tempo de 1990-1999 e 2020-2024.

Entre a década de 1990 e a atualidade, a qualidade de vida dos cidadãos

portugueses aumentou ou diminuiu?

 Com a tão falada polémica portuguesa da crise da habitação e da qualidade de vida, imensos indicadores estatísticos estão a ressurgir como

argumento para a defesa de perspectivas.

No âmbito da fase nacional da “european statistics competition”, este estudo pretende analisar a habitação, a saúde, a economia, a

escolaridade e a empregabilidade - de forma a conseguir uma conclusão geral ao grande tema em questão:
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TOTAL ANUAL DAS RECEITAS DE IMPOSTOS E

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - INE

1995 2021

25 981 871 000€ 75 852 713 000€

População empregada

1995 2021

4 225 200 4 426 461

Entre o ano de 1995 e 2021 o maior aumento percentual da
remuneração média anual dos empregados (fig.1) foi no norte, com um
aumento de 121% (arred. unid.). Tal deve-se ao facto da amp possuir o
segundo crescimento mais acentuado, com 120,7 p.p (arred. 1 c.d), que
se inclui no norte.

Enquanto que a remuneração média obteve um crescimento forte, a
população empregada apenas aumentou 5% (arred. unid.) (fig.3), não
acompanhando também o crescimento do total anual das receitas de
impostos e contribuições sociais - que foi de 192% (arred. unid.)  
(fig.2).

A remuneração média anual dos empregados a nível nacional é de           
11 958€ em 1995 e de 24 313€ em 2021 (fig.1). Ao aplicarmos esta
remuneração média a toda a população empregada de cada ano, obtemos  
50 525 M€ (arred. unid.) em remunerações de 1995 e 107 621 M€
(arred. unid.) em remunerações de 2021. Comparando o total anual das
receitas de impostos e contribuições sociais às remunerações dos
empregados de cada ano, concluiu-se que em 1995 havia um peso fiscal
de 51,42%(arred. 2 c.d)  sobre as remunerações, enquanto que em 2021
houve um aumento de 19,06 p.p com um peso sobre as remunerações de
70,48% (arred. 2 c.d).

Concluindo, a pressão económica sobre os cidadãos cresceu. Embora
tenha havido um aumento nacional nas remunerações de 103% (arred.
unid.), o impacto fiscal provocado pelos impostos e contribuições
sociais aumentou 19,06%, reduzindo o efeito positivo do aumento das
remunerações.

EUR Norte Centro AML AMP Algarve Alentejo Portugal

1995 10 040 10 235 14 448 10 847 10 626 10 811 11 958

2021 22 190 22 521 28 824 23 942 21 434 21 830 24 313

Economia
Objetivo: Terá diminuído, entre a década de 1990 e
a atualidade, a pressão económica sobre os cidadãos
portugueses?

Fig. 1 - Remuneração média dos empregados (€) por Localização geográfica (NUTS -
2013); Anual - INE

Fig. 3 - População empregada (Série 1992 - N.º): Anual - INE

Fig. 2 -Total Anual das receitas de impostos e contribuições
sociais - INE: “Estatísticas das Receitas Fiscais”



Índice de preços no consumidor e Consumo individual por

objectivo; Anual

Consumo Individual Por objetivo: Habitação, água, eletricidade,

gás e outros combustíveis
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43,231 64,575 100,000 124,329
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Ano 1992 2002 2012 2022

Edifícios 20 229 54 572 16 560 11 355

População 9 954 958 10 444 592 10 503 889 10 467 366

Habitação Objetivo: Terá sido facilitado, entre a década de 1990 e a
atualidade, o acesso dos cidadãos portugueses à habitação?

Fig. 2 - Índice de preços no consumidor (IPC, Base - 2012) por Localização
geográfica (NUTS II - 2013) e Consumo individual por objectivo; Anual - INE

Fig. 1 - Edifícios concluídos para habitação (Série longa, início 1970 - N.º) por
Localização geográfica (NUTS - 2013); Anual - INE; e População residente (Série longa,
início 1991 - N.º) por Local de residência (NUTS - 2013), Sexo e Idade; Anual - INE

Entre o ano de 1992 e 2002 houve um aumento de 170% (arred. unid.) de
edifícios concluídos para habitação (fig.1) acompanhando o crescimento de
5% (arred. unid.) na população residente (fig.1) do mesmo intervalo de
tempo. 

A partir de 2002 até 2022, houve uma redução de 79% (arred. unid.) nos
edifícios concluídos para habitação e um aumento pouco significativo de
0,22% (arred. unid.) da população residente. Logo, a construção de novos
edifícios ficou em défice para com a população,

Ao analisarmos o IPC de consumo individual da habitação, água, eletricidade
(e outros) (fig.2) é constatável uma transição da deflação para a inflação
do setor habitacional. A deflação surge por volta dos 57 pontos (arred.
unid.) em 1992, subtraindo 100 ao IPC do mesmo ano, enquanto que a
inflação surge por volta dos 24 pontos (arred. unid.) em 2022, fazendo o
mesmo processo.

Entre 1992 e 2022, o IPC por consumo individual da habitação quase
triplicou o seu valor, aumentando 188% (arred. unid.) -o qual se subdivide
num aumento de 21,344 pontos do IPC entre 1992 e 2002 e num aumento
de 59,754 pontos do IPC entre 2002 e 2022 - concluindo-se que a partir
dos anos 2000, sofreu maior impacto.

Comparando os edifícios concluídos para habitação e o ipc por consumo
individual por objetivo, constata-se que à medida que os edifícios
diminuem, a inflação aumenta - exemplificando o efeito da lei da oferta e
procura.

Em conclusão, o acesso dos cidadãos portugueses à habitação não foi
facilitado.
No período entre 1992 e 2022, passámos de uma época de deflação para
inflação, houve um decréscimo muito acentuado nos edifícios concluídos
para habitação e houve um crescimento populacional que não conseguiu ser
acompanhado.
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SAÚDE Objetivo: Terão diminuído, entre a década de 1990 e a atualidade as
condições de saúde dos cidadãos portugueses? Em 1995, o número de hospitais registados era de 200. Quanto à entidade os

hospitais oficiais eram 119 (administrados pelo estado) e 81 os hospitais
particulares (adiministrados por entidades particulares) (fig. 1). 
Em 2021, existiam em Portugal 240 hospitais. repartiam-se em 128 hospitais
privados, 110 hospitais públicos e 2 hospitais em parceria público-privada. Em
2021, os hospitais privados e os hospitais públicos representavam, respetivamente,
53,3% e 45,8% do total de hospitais, enquanto a proporção de hospitais em
parceria público-privada era de 0,8% (Fig 2.).
OU seja, face a 1995 registamos um aumento de 58% (arred. unid.) nos hospitais
privados e uma diminuição de 8% (arred. unid) dos hospitais públicos, bem como o
surgimento de 2 hospitais público-privados. O que nos indica que ao longo do
tempo o setor privado tornou-se maior.

Fig 3. Número de médicos inscritos na Ordem dos Médicos
por 100 000 habitantes 1995 e 2021, Estatísticas da saúde-

1995-INE, Estatísticas da saúde-2021 - INE

Fig 1. hospitais por entidade(1995), Estatísticas
da saúde-1995 - INE

Fig 2. Distribuição do número de hospitais segundo o tipo de acesso, Portugal, 2021.
Estatísticas da saúde-2021 - INE

Em relação ao número de médicos inscritos na ordem dos médicos no ano de 1995

registaram-se 295.9 médicos por 100 000 habitantes, já em 2021 o número de

médicos é superior sendo esse número 570 por 100 000 habitantes (Fig 3.). Ou

seja, desde o ano de 1995 até 2021 o aumento de médicos é de 93% (arred. unid).

Fig 4. Healthy life years (Idade de vida saudável)
- Eurostat, online data code:hlth_hlye

 Em relação ao número de anos de vida com saúde, em 1995 essa esperança era de

61.1 anos. Todavia em 2021 esse número diminuiu para 58.3 anos (Fig 4.), o que

significa que houve uma diminuição de 2,8 anos.

Concluíndo, o número de hospitais, em geral, aumentou significativamente bem

como o número de médicos. Contudo, apesar desse aumento, o indicador de anos de

vida com saúde diminiu atingindo 58.3 em 2021. Ou seja, mesmo com mais hospitais

e mais médicos, não se  atingiu um aumento neste indicador, o que nos leva a

concluir que há condições para melhorar a saúde dos portugueses, mas por outros

fatores isso não se verifica.
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Nº de médicos
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Objetivo: Terá melhorado, entre a década de 1990 e a
atualidade, a escolaridade dos cidadãos portugueses?

Escolaridade

Fig.1 População residente segundo a frequência e o nível de ensino atingido e  População

residente (Série longa, início 1991 - N.º) por Local de residência (NUTS - 2013), Sexo e

Idade; Anual- INE

1991 2021
Em 1991 cerca de 64% (arred. unid.) da população residente completou o ensino básico, já em

2021 esse número aumentou 14% (arred. unid.) atingindo 78% (arred. unid.) de formação no

ensino básico. Relativamente ao ensino secundário em 1991, 21% (arred. unid.) da população

residente concluiu este nível de ensino, já em 2021 passou a ser 59% (arred. unid.). Em

relação ao ensino superior, passou de 8% (arred. unid) da população residente em 1991, para

30% (arred. unid.) em 2021, sofrendo um aumento de 275% (arred. unid.) de estudantes que

completaram o ensino universitário. (Fig. 1)

A percentagem de analfabetismo diminuiu cerca de 72% (arred. unid.) entre 1991 e 2021, uma

vez que em 1991 a mesma era de aproximadamente 11%, e em 2021 esta percentagem diminuiu

para cerca de 3% (arred. unid.)(Fig. 2).

No que toca ao abandono escolar, nota-se que a tendência era a diminuição e que houve uma

descida acentuada de 77% (arred. unid) entre 1991 e 2001, visto que na década de 90 a taxa

de abandono escolar era de 13% (arred. unid.) e em 2001 era de 3% (arred. unid.), mas entre

2011 e 2020 essa tendência quebra-se, pois houve um aumento de 350% (arred. unid.) uma

vez que em 2011 a percentagem era de 2% (arred. unid.) e em 2020 era de 9% (arred. unid.). 

Ao mesmo tempo que houve uma diminuição na taxa de analfabetismo também houve um

aumento na quantidade de estudantes formados, em relação à percentagem de abandono

escolar, esta diminuiu 31% (arred. unid.) entre 1991 e 2020, apesar de ter havido um

aumento significativo entre 2011 e 2020. (Fig. 2 e 3)

Concluindo, o nível de escolaridade que se sobressai mais é o ensino superior, tendo o maior

aumento face aos outros níveis de ensino. 

ainda que o abandono escolar também tenha aumentado entre 2011 e 2020 não afeta

significativamente na educação dos portugueses, uma vez que a taxa de analfabetismo diminuiu.

taxa de abandono escolar
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Fig.2 Taxa de analfabetismo (%) por Local de residência e Sexo; Decenal; Taxa de analfabetismo (%) por

Local de residência à data dos Censos [2021] (NUTS - 2013) e Sexo; Decenal. - INE

Fig.3 Taxa de abandono escolar (%) por Local de residência (à data dos Censos 2001); Decenal;  Taxa

de abandono escolar (%) por Local de residência (à data dos Censos 2001); Decenal; Taxa de abandono

escolar (%) por Local de residência (à data dos Censos 2011); Decenal; Taxa de abandono precoce de

educação e formação (Série 2011 - %) por Local de residência (NUTS - 2013) e Sexo; Anual - INE

Nível de ensino e pop. residente/anos 1991 2021

Básico 6 394 005 8 108 963

Secundário 2 124 981 6 123 095

Superior 793 813 3 092 576

população residente 9 950 029 10 421 117
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T2 1998 678 700 1 715 200 2 477 800

T4 1998 634 400 1 708 100 2 527 600

T2 2022 131 000 1 235 300 3 534 500

T4 2022 148 800 1 206 800 3 499 100

Grupo Etário / Mês

anual
15-24 25 e mais anos Total

Dezembro 2022 30,1 68,3 63,4

Junho 2022 27,1 68,7 63,4

Dezembro 1998 45,9 63,9 60,6

Junho 1998 65,0 65,0 61,7

EMPREGABILIDADE Objetivo: Terá diminuído, entre a década de 1990 e a
atualidade, o equilíbrio da empregabilidade?

Fig. 2 Taxa de emprego (%) da população residente com idade entre 16 e 74 anos por

Grupo etário; Mensal,Local de residência (Portugal) - INE

Fig. 3 População empregada (Série 2021 - N.º) por Sexo, Sector de actividade económica (CAE Rev. 3) e Duração
semanal efetiva de trabalho; Trimestral e População empregada (Série 1998 - N.º) por Local de residência (NUTS
- 2002), Sexo, Sector de actividade económica (CAE Rev. 2.1) e Antiguidade no emprego; Trimestral - INE

1998 2022

322 932 335 222

Fig. 1 Beneficiárias/os de subsídios de desemprego, da segurança social (N.º) por Sexo; Anual - INE

Entre junho de 1998 e dezembro de 1998, a taxa de emprego sofreu uma
redução de 1,78% (arred. 2 c.d), enquanto que, comparativamente ao
intervalo de tempo entre junho de 2022 e dezembro de 2022, a taxa de
emprego manteve-se igual (fig.2). Há, no entanto, diferenças no grupo
etário. Entre junho de 1998 e dezembro de 2022, a taxa de emprego na faixa
etária 15-24 reduziu 34.9 p.p, tornando-se mais incomum o emprego em
jovens adultos, e mais comum o emprego em adultos.
Relativamente à população empregada por setor de atividade económica
(fig.3), observa-se na agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca
uma redução de 77% (arred. unid.), entre o 4º Trimestre de 1998 e o 4º
Trimestre de 2022, e na indústria, construção, energia e água uma redução
de 29% (arred. unid.) entre o mesmo intervalo de tempo. O setor dos
serviços é a exceção, tendo um aumento de 38% (arred. unid.) entre o
mesmo intervalo de tempo.

Relativamente aos beneficiárias/os de subsídio de desemprego, entre 1998 e
2022 houve um aumento de 12 290 beneficiários. Ao somarmos a diferença
dos 4º Trimestres de 1998 e 2022 da população empregada em todos os
setores, concluímos um défice de 15 400 empregados. a transição setorial
não foi, portanto, capaz de ser coberta na totalidade pelos beneficiários dos
subsídios de desemprego nem pelos outros setores de emprego.

Em suma, terá diminuído, entre a década de 1990 e a atualidade, o equilíbrio
da empregabilidade? Sim. 
Embora a taxa de emprego tenha subido, os beneficiários de subsídios de
desemprego sofreram um aumento e a população empregada por setor
diminuiu, não conseguindo recuperar das reduções.
Logo, compreende-se uma realidade na qual há mais emprego, mas um maior
desequilíbrio por setor e por grupo etário.



Conclusão Geral

Neste estudo estatístico é possível estabelecer uma correlação da

economia e da habitação. 

Enquanto que a remuneração média tenha aumentado em comparação dos

dois períodos em análise, o peso fiscal a nível individual aumentou,

sendo 70,48% (arred. 2 c.d) em 2021. Com a conclusão do estudo

económico, a partir da qual se obteve que a pressão económica sobre  os

cidadãos portugueses incrementou, estabelece-se também um impacto

negativo nas estatísticas da habitação.

Com a conclusão do estudo habitacional, compreendeu-se uma realidade

decrescente entre 1992 e 2022, na qual as construções são menos e a

inflação é maior, dificultando a possibilidade de acesso à habitação.

Finalizando, é agora possível responder ao nosso objetivo geral. Entre a década de 1990 e a atualidade, a qualidade de vida dos cidadãos portugueses aumentou ou

diminuiu? Dado o desenvolvimento da escolaridade, da empregabilidade e das infraestruturas da saúde em contraposição com a regressão da habitação e da economia

(para o cidadão) e da esperança de idade de vida saudável, conclui-se que a qualidade de vida, realmente, diminuiu. 

Relativamente à Saúde e à educação podemos encontrar uma

relação entre o número de médicos por 100 000 habitantes e a

percentagem de estudantes a concluir o ensino superior. 

O aumento de estudantes que concluíram o ensino superior

impactou o setor dos serviços, como por exemplo em

profissões como médicos. em 1991 o ensino superior

representava apenas 8% da população residente e em 2021 já

representava 30%. Assim, o número de médicos registados em

2021 foram 570 por 100 000 habitantes, com um aumento de

93% (arred. unid) face a 1995, onde apenas se registaram

295.9 médicos por 100 000 habitantes. 

Em relação ao nível de escolaridade e empregabilidade
em Portugal, pode observar-se que existe um aumento
de 37% (arred. unid.) entre 1991 e 2021 com o ensino
secundário concluído, e que há um grande desequilíbrio
na empregabilidade, uma vez o setor da Agricultura,
produção animal, caça, floresta e pesca representava 13%
(arred. unid.) da população empregada em 1991,
diminuindo para 3% (arred. unid.) da população
empregada em 2021.
a adesão ao ensino superior permitiu à população
transitar para os empregos na área dos serviços, que em
1991 representava 52% (arred. unid.) da população
empregada e que em 2021 representava 72% (arred.
unid.)da população empregada,


